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PRÓ-REITORIA DE EXTENSÃO E CULTURA - PROEC

Edital nº 631/2021/PRÓ-REITORIA DE EXTENSÃO E CULTURA - PROEC

São Paulo, 03 de dezembro de 2021.

EDITAL Nº631/2021
 

 

A Universidade Federal de São Paulo - UNIFESP, a Pró-Reitoria de Extensão e Cultura da UNIFESP e a Comissão de Residência Multiprofissional - COREMU
UNIFESP  tornam público  que realizará processo seletivo para preenchimento de vagas de residentes R1 (1º ano) de seus Programas Multiprofissionais de
Residência Multiprofissional em Saúde (Anexo 1) credenciados pela Comissão Nacional de Residência Multiprofissional em Saúde (CNRMS) do MEC, para o ano
2022:

1. R1 (1ºano) PROGRAMA DE RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL EM CARDIOLOGIA. Profissões: Enfermagem, Farmácia, Fisioterapia, Nutrição, Odontologia e
Psicologia. Pré-requisito: graduação nos cursos correspondentes e para a Psicologia é exigido Título de Psicólogo.

2. R1 (1ºano) PROGRAMA DE RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL EM CUIDADOS INTENSIVOS DE ADULTOS. Profissões: Enfermagem, Farmácia, Fisioterapia,
Fonoaudiologia, Nutrição, Odontologia e Psicologia. Pré-requisito: graduação nos cursos correspondentes e para a Psicologia é exigido Título de Psicólogo

3. R-1 (1ºano) PROGRAMA DE RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL EM DISTÚRBIOS RESPIRATÓRIOS CLÍNICOS E CIRÚRGICOS. Profissões: Enfermagem,
Fisioterapia e Nutrição. Pré-requisito: graduação nos cursos correspondentes.

4. R1 (1ºano) PROGRAMA DE RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL EM ENVELHECIMENTO. Profissões: Enfermagem, Fisioterapia, Nutrição e Serviço Social. Pré-
requisito: graduação nos cursos correspondentes.

5. R1 (1ºano) PROGRAMA DE RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL EM NEUROLOGIA E NEUROCIRURGIA. Profissões: Enfermagem, Fisioterapia e Fonoaudiologia.
Pré-requisito: graduação nos cursos correspondentes.

6. R1 (1ºano) PROGRAMA DE RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL EM ONCOLOGIA. Profissões: Enfermagem, Farmácia, Fisioterapia, Nutrição, Odontologia,
Psicologia e Serviço Social. Pré-requisito: graduação nos cursos correspondentes.

7. R1 (1ºano) PROGRAMA DE RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL EM ONCOLOGIA PEDIÁTRICA. Profissões: Enfermagem, Fisioterapia, Fonoaudiologia, Nutrição
e Psicologia. Pré-requisito: graduação nos cursos correspondentes e para a Psicologia é exigido Título de Psicólogo.

8. R-1 (1ºano) PROGRAMA DE RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL EM ORTOPEDIA E TRAUMATOLOGIA. Profissões: Enfermagem, Fisioterapia e Farmácia. Pré-
requisito: graduação nos cursos correspondentes.

9. R-1 (1º ano) PROGRAMA DE RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL EM REDE DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL. Profissões: Psicologia, Serviço Social e Terapia
Ocupacional. Pré-requisito: graduação nos cursos correspondentes e para a Psicologia é exigido Título de Psicólogo.

10. R-1 (1ºano) PROGRAMA DE RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL EM SAÚDE DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. Profissões: Fisioterapia, Fonoaudiologia,
Nutrição e Serviço Social. Pré-requisito: graduação nos cursos correspondentes.

11. R-1  (1ºano) PROGRAMA          DE RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL EM SAUDE MENTAL. Profissões: Enfermagem, Psicologia e Terapia Ocupacional. Pré-
requisito: graduação nos cursos correspondente e para a Psicologia é exigido título de Psicólogo.

12. R-1 (1ºano) PROGRAMA DE RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL EM TRANSPLANTE E CAPTAÇÃO DE ÓRGÃOS. Profissões: Enfermagem, Farmácia,
Fisioterapia, Odontologia e Psicologia. Pré-requisito: graduação nos cursos correspondentes e para a Psicologia é exigido Título de Psicólogo.

13. R-1 (1ºano) PROGRAMA DE RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL EM URGÊNCIA E EMERGÊNCIA. Profissões: Enfermagem, Fisioterapia, Fonoaudiologia,
Nutrição e Psicologia. Pré-requisito: graduação nos cursos correspondentes e para a Psicologia é exigido Título de Psicólogo.

 

1.             DA INSCRIÇÃO

1.1.          Período de inscrição: das 10 horas do dia 07/12/2021 às 18 horas do dia 04/01/2022.

1.2.          Somente via online (internet) no site da Fundação Vunesp - https://www.vunesp.com.br/UFSP2103.

1.3.          Para inscrever-se o(a) interessado(a) deverá:

1.3.1.       Conhecer o edital e informações gerais sobre o programa e certificar-se de que preenche todos os requisitos exigidos.

1.3.2.       Preencher o formulário de inscrição e transmitir os dados pela Internet.

1.3.3.             Escolha das opções: o candidato, ao preencher o formulário, poderá assinalar duas opções de Programa (1ª e 2ª opção) de acordo com as áreas
prioritárias de interesse.

1.3.4.       A 2ª opção somente será considerada caso o programa escolhido em primeira opção pelo candidato não preencha o número de vagas, de acordo com
as regras de classificação definidas por este Edital;

1.3.5.             Será vetada aos candidatos dos Programas de Residência Multiprofissional área profissional enfermagem, independente do programa escolhido, a
possibilidade de inscrever-se como segunda opção nos Programas de Residência em Área Profissional de Saúde: Enfermagem Obstétrica e Enfermagem
Neonatológica. Os Programas de Enfermagem Obstétrica e Enfermagem Neonatológica são válidos apenas como opção única e possuem editais específicos;

1.3.6.       Efetuar o pagamento da taxa de inscrição no valor de R$320,00 (trezentos e vinte reais) utilizando o boleto disponível online, no ato da inscrição, e
manter o comprovante de pagamento até o final do processo seletivo;

1.3.7.       Candidato(a) Estrangeiro(a) ou Brasileiro(a) com Graduação no Exterior: Resolução CNE/CES nº 01, de 28 de janeiro de 2002, alterada pela Resolução
CNE/CES nº 8, de 04 de outubro de 2007;

1.3.7.1. Deverá apresentar no ato da matrícula, além dos documentos previstos no item 10 – DO ATO DA MATRÍCULA desse Edital, os que seguem:

1.3.7.2.    Fotocópia autenticada do visto de permanência definitivo no Brasil;

1.3.7.3.    Fotocópia do diploma de Graduação devidamente revalidado em Instituição competente no Brasil, conforme legislação vigente.

1.4.          Os pagamentos serão realizados via boleto bancário identificado com vencimento de 1 (um) dia útil;

1.5.          Em nenhuma hipótese será devolvida a taxa de inscrição;
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1.6.          A inscrição implicará no conhecimento e completa aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital;

1.7.          A inscrição e aprovação no processo seletivo não garantem a efetivação da matrícula do candidato no Programa de Residência Multiprofissional em
Saúde. Tal efetivação está condicionada à apresentação dos documentos relacionados no item 10 – DO ATO DA MATRÍCULA;

1.8.          O candidato com deficiência ou que necessitar de condição especial para a realização das provas deverá indicar na ficha de inscrição e encaminhar à
Fundação Vunesp, exclusivamente via UPLOAD, laudo emitido por especialista, devidamente assinado, datado e carimbado – constando o CRM do médico e o
respectivo CID – Classificação Internacional de Doença – que descreva com precisão, a natureza, o tipo e o grau de deficiência, bem como as condições
necessárias para realização das provas. Data limite para postagem de remessa de laudos – 05/01/2022.

1.9.          A solicitação de condições especiais será atendida segundo os critérios de viabilidade e de razoabilidade. A relação dos candidatos que tiveram o seu
atendimento especial deferido será divulgada no site da Fundação Vunesp – www.vunesp.com.br/UFSP2103;

1.9.1.       A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização da prova, além de solicitar, durante a inscrição, atendimento especial para tal
fim, obrigatoriamente deverá levar um cuidador para a criança, que ficará em sala reservada para essa finalidade.

1.9.2.             Na solicitação deverá conter o nome do acompanhante maior de idade, que ficará em sala reservada como responsável pela guarda da criança. A
candidata que não levar acompanhante não realizará a prova;

1.9.3.       Não haverá compensação do tempo de amamentação em favor da candidata;

1.10.        A qualquer tempo, mesmo após o término das fases do processo seletivo, poder-se-á anular a inscrição, desde que verificada falsidade em qualquer
declaração e/ou irregularidades nas provas e/ou informações fornecidas.

1.11.        RESOLUÇÃO Nº 1, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2017 - COMISSÃO NACIONAL DE RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL EM SAÚDE

1.11.1.         Art. 1º É vedado ao egresso de programa de residência repetir programas de Residência em Área Profissional da Saúde, nas modalidades
multiprofissional ou uniprofissional, em áreas de concentração que já tenha anteriormente concluído.

1.11.2.     Art. 2º É permitido ao egresso realizar programa de Residência em Área Profissional da Saúde nas modalidades multiprofissional ou uniprofissional, em
apenas mais uma área de concentração diferente daquela concluída.

 

2.             DA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO

2.1.                   Apenas serão aceitos pedidos de isenção de pagamento do valor da inscrição nos casos previstos nos Decretos Federal nº 6.593 e 6.135, de 02 de
outubro de 2008 e 26 de junho de 2007 respectivamente;

2.2.          O benefício da isenção será concedido aos candidatos cadastrados no Cadastro Único (CadÚnico) gerido do Ministério do Desenvolvimento Social e
Combate à Fome para Programas Sociais e considerados de família de baixa de renda, segundo o disposto no artigo 4º do decreto federal nº 6.135, de 26 de
junho de 2007, ou seja:

2.2.1.       Com renda familiar mensal per capita de até meio salário mínimo ou que possua renda familiar mensal de até três salários mínimos;

2.2.2.       Considera-se renda familiar à soma dos rendimentos brutos auferidos por todos os membros da família e renda familiar per capita à divisão da renda
familiar pelo total de indivíduos da família;

2.2.3.       A comprovação se dará pelo CadÚnico gerido do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome para Programas Sociais.

2.2.3.1. Contra a decisão proferida pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome para Programas Sociais, por meio de consulta ao CadÚnico,
não caberá recurso administrativo junto à Unifesp.

2.3.          As solicitações de isenção do pagamento deverão ser realizadas pelo site da Fundação Vunesp no período da 0:00 hora dia 08/12/2021 até as 23:59 do
dia 10/12/2021, mediante o preenchimento do requerimento e a indicação do Número de Identificação Social - NIS, atribuído pelo CadÚnico.

2.3.1.       As informações prestadas no requerimento de isenção serão de inteira responsabilidade do candidato, respondendo civil e criminalmente pelo teor das
afirmativas;

2.4.          A partir de 15/12/2021 o candidato deverá verificar no endereço eletrônico da Fundação Vunesp o resultado da análise dos requerimentos de isenção
do pagamento da inscrição, observados os motivos de indeferimento;

2.5.          O(A) candidato(a) que tiver seu requerimento de isenção de pagamento do valor da inscrição deferido estará automaticamente inscrito;

2.6.          Os(As) candidatos(as)  que  tiverem  seus  pedidos  de  isenção  do  valor  de  inscrição indeferidos e que queiram participar do processo deverão fazer
nova inscrição, gerar boleto bancário e efetuar o pagamento nos termos deste Edital;

 

3.             DA CONFIRMAÇÃO DE INSCRIÇÃO

3.1.          A pesquisa para acompanhar a situação da inscrição deverá ser feita no site da Fundação Vunesp, depois de 03 (três) dias úteis após o pagamento do
boleto bancário.

3.2.                   Caso seja detectada falta ou falha de informação, o candidato deverá entrar em contato com Fundação Vunesp pelo telefone: (11) 3874-6300 dias
úteis, de segunda-feira a sexta-feira, das 8:00 às 18:00 horas, para verificar o ocorrido.

 

4.             DAS PROVAS: O processo seletivo será constituído, conforme segue:

4.1.          DA PROVA OBJETIVA: A prova objetiva possui caráter eliminatório. Será constituída de 60 (sessenta) questões de múltipla escolha, sendo 40 (quarenta)
questões específicas do conteúdo da respectiva área profissional Segundo a Lei de Diretrizes e Bases do MEC; e 20 (vinte) questões de conhecimentos Gerais,
sendo: 08 (oito) questões de conteúdo comum relativas à Política de Saúde Pública, 08 (oito) questões de conhecimentos sobre a Língua Portuguesa de acordo
com a norma culta da língua e 04 (quatro) questões relativas à Matemática/Raciocínio Lógico. A prova terá duração de 04 (quatro) horas. A permanência mínima
será de 03 (três) horas. As referências bibliográficas encontram-se no ANEXO 2 deste Edital;

4.1.1.             A prova objetiva será composta de questões de múltipla escolha, com 05 (cinco) alternativas cada uma, sendo apenas uma alternativa correta, de
acordo com o constante do ANEXO 2 – Referências bibliográficas;

4.1.2.       A prova objetiva valerá de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, sendo que as questões de Conhecimentos Gerais (Língua Portuguesa, Políticas de Saúde pública
e Matemática/Raciocínio lógico) têm peso de 30% e de Conhecimentos Específicos da respectiva área profissional têm peso de 70%. Assim, a pontuação do
candidato será obtida por meio da seguinte fórmula: MPO= 100 x (nCG/20 x 0,3 + nCE/40 x 0,7) Sendo: MPO = média da prova objetiva, nCG = número de
acertos na prova objetiva de Conhecimentos Gerais e nCE = número de acertos na prova objetiva de Conhecimentos Específicos.

4.1.3.       O gabarito preliminar da prova objetiva e os cadernos de provas objetiva serão divulgados a partir das 19:00h do dia 16/01/2021, na área do candidato
no site da Fundação Vunesp.

4.1.4.       A divulgação das notas de todos os candidatos, assim como dos candidatos habilitados na prova objetiva será feita no dia 07/02/2022.

4.1.5.             Serão considerados habilitados na prova objetiva os candidatos que obtiverem no mínimo 12 (doze) acertos nas questões específicas da área
profissional, no mínimo 02 (dois) acertos nas questões comuns das Políticas Públicas de Saúde, no mínimo 02 (dois) acertos nas questões de Língua Portuguesa e
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no mínimo 01 (um) acerto nas questões de Matemática/Raciocínio Lógico.

 

5.             DA REALIZAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS

5.1           A prova será realizada na cidade de São Paulo – Capital.

5.2           A realização das provas tem como data prevista 16/01/2022 no período da manhã, com fechamento dos portões às 09 horas.

5.3           A confirmação da data e as informações sobre o local e horário, para a realização das provas, serão divulgadas mediante consulta pelo site da Fundação
Vunesp na área do candidato, no link “Local de prova”, sendo de inteira responsabilidade do candidato o acompanhamento, não podendo ser alegada qualquer
espécie de desconhecimento para justificar a sua ausência ou atraso para realização da prova.

5.4           Só será permitida a participação nas provas na data, horário e no local constante na consulta publicada no site.

5.5           Eventualmente, se, por qualquer que seja o motivo, o seu nome não constar da consulta, o candidato deverá acessar o site da Fundação Vunesp no link
“Fale conosco”, relatando o ocorrido.

5.5.1               Neste caso, poderá o(a) candidato(a) realizar as provas mediante apresentação do respectivo comprovante de pagamento efetuado nos moldes
previstos neste Edital devendo, para tanto, preencher e assinar, no dia da prova, formulário específico.

5.5.2        A inclusão de que trata o subitem anterior será realizada de forma condicional, sujeita à posterior verificação da regularidade da referida inscrição.

5.6           Constatada a irregularidade da inscrição, a inclusão do candidato será automaticamente cancelada, sem direito à reclamação, independentemente de
qualquer formalidade, considerados nulos todos os atos dela decorrentes.

5.7                     Para a realização das provas objetivas, o candidato deverá comparecer ao local designado, com antecedência mínima de 1 (uma) hora do horário
previsto para seu início, munido de:

5.7.1        Original de um dos seguintes documentos de identificação válido com foto que permita identificá-lo:

5.7.1.1     Cédula de Identidade (RG), Carteira de Identidade expedida pelas Forças Armadas, Polícia Militar, Corpo de Bombeiro da Polícia Militar; ou

5.7.1.2     Carteira de Órgão ou Conselho de Classe; ou

5.7.1.3     Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS); ou

5.7.1.4     Certificado de Alistamento Militar; ou

5.7.1.5     Carteira Nacional de Habilitação (expedida nos termos da Lei Federal n.º 9.503/97); ou

5.7.1.6     Passaporte.

5.7.2        Caneta esferográfica transparente de tinta preta.

5.8           Somente será admitido na sala de provas o(a) candidato(a) que apresentar um dos documentos discriminados no item anterior, desde que permita,
com clareza, a sua identificação.

5.8.1        Se o(a) candidato(a) apresentar documento que não permita a sua identificação (foto antiga, rasurada, rasgada, descolada etc.), ou validade vencida, o
candidato não poderá realizar a prova.

5.9           Caso esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, documento de identidade no original, por motivo de perda, roubo ou furto,
deverá ser apresentado documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido há no máximo 90 (noventa) dias.

5.9.1        O(A) candidato(a) poderá realizar as provas sendo, então, submetido à identificação especial, compreendendo coleta de assinaturas e de impressão
digital em formulário próprio.

5.10         Não serão aceitos protocolo, cópia dos documentos citados, ainda que autenticada, ou quaisquer outros documentos diferentes dos anteriormente
definidos, inclusive carteira funcional de ordem pública ou privada.

5.11         Não será admitido, no prédio de provas, o(a) candidato(a) que se apresentar após o horário estabelecido para o seu início.

5.12         Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a ausência do candidato, nem aplicação da prova fora do local,
data e horário preestabelecidos.

5.13             Será eliminado(a) o(a) candidato(a) que, durante a realização das provas, for surpreendido comunicando-se com outro candidato ou com terceiros,
verbalmente, por escrito ou por qualquer outro meio de comunicação.

5.14         Durante a realização das provas objetivas, não serão permitidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, impressos, anotações e/ou outro tipo de
pesquisa, utilização de máquina calculadora, agendas eletrônicas ou similares, telefone celular, BIP, MP3, MP4, tablets, reprodutor de áudio ou de qualquer
material que não seja o estritamente necessário e o fornecido pela Fundação Vunesp.

5.14.1      O(A) candidato(a) que necessitar usar boné, gorro, chapéu, protetor auricular ou óculos de sol deverá ter justificativa médica e o(s) objeto(s) será(ão)
verificado(s) pela coordenação. Constatado qualquer problema, o candidato poderá ser excluído.

5.14.2      O(A) candidato(a) que estiver portando equipamento eletrônico deverá mantê-lo desligado até a saída do prédio onde estiver realizando as provas.

5.14.2.1   O(A) candidato(a) que, porventura, seja surpreendido, no prédio de prova, utilizando quaisquer desse(s) material(is) ou aparelho(s) será excluído.

5.14.2.2   O(A) candidato(a) que, porventura, receber telefonema(s) ou mensagem(ns), no prédio de provas, será excluído.

5.14.3      A Fundação Vunesp fornecerá, antes do início da(s) prova(s), embalagem plástica, para o acondicionamento de objetos pessoais do candidato, inclusive
de relógio com calculadora e de telefone celular ou de qualquer outro equipamento eletrônico e/ou material de comunicação, desligados.

5.14.4      A embalagem plástica deverá permanecer durante todo o processo no chão ao lado da carteira.

5.14.5           A UNIFESP e a Fundação Vunesp não se responsabilizarão por danos, perda e/ou extravio de documentos e/ou de objetos ocorridos no prédio de
provas.

5.15         É terminantemente proibida, sob qualquer alegação, a saída do candidato da sala de provas, antes de decorridas 03(três) horas, a contar de seu efetivo
início.

5.15.1      O horário do efetivo início da prova será definido em cada sala de aplicação, após os devidos esclarecimentos.

5.16         O(A) candidato(a) não poderá ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento de um fiscal.

5.17                Não haverá prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas em virtude de afastamento, por qualquer motivo, de candidato da sala de
provas.

5.18              O candidato que, eventualmente, necessitar alterar algum dado cadastral, deverá proceder à correção em formulário específico, a ser solicitado ao
fiscal da sala no dia das provas, devidamente datado e assinado, mediante entrega ao fiscal da sala.

5.18.1      O candidato que não solicitar a correção nos termos deste item deverá arcar, exclusivamente, com as consequências advindas de sua omissão.

5.18.2      O candidato que queira fazer alguma reclamação ou sugestão deverá procurar a Sala de Coordenação no local em que estiver prestando a prova.
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5.19         Em caso de necessidade de amamentação durante a prova, a candidata deverá levar um acompanhante com mais de 18 anos de idade, devidamente
comprovada, que ficará em local reservado para tal finalidade e será responsável pela criança.

5.19.1      No momento da amamentação, a candidata deverá ser acompanhada por uma fiscal, sem o acompanhante e sem o material de prova.

5.19.2      Não haverá compensação do tempo de amamentação à duração da prova da candidata.

5.19.3           A Fundação Vunesp não se responsabiliza pela criança no caso de a candidata não levar o acompanhante, podendo, inclusive, ocasionar a sua
eliminação.

5.20         No ato da realização das provas, o candidato receberá as folhas de respostas e os cadernos de questões das provas objetiva, sendo de responsabilidade
do candidato a conferência de seus dados pessoais e do material entregue pela Fundação de Apoio à Universidade Federal de São Paulo.

5.21         Para realização das provas objetiva e teórico-prática: O candidato deverá marcar uma única alternativa correta em cada questão nas folhas de respostas
com caneta esferográfica transparente de tinta preta, bem como assinar no campo apropriado.

5.21.1      As folhas de respostas, cujo preenchimento é de responsabilidade do candidato, é o único documento válido para a correção eletrônica.

5.21.2           Não será computada a questão com emenda ou rasura, ainda que legível, nem questão não respondida ou que contenha mais de uma resposta,
mesmo que uma delas esteja correta.

5.21.3      Não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado às respostas ou à assinatura, pois qualquer marca poderá ser lida pelas leitoras ópticas,
prejudicando o desempenho do(da) candidato(a).

5.21.4      Em hipótese alguma, haverá substituição da folha de respostas por erro do candidato.

5.22         O(A) candidato(a) deverá observar, total e atentamente, os termos das instruções contidas na capa dos cadernos de questões das provas objetivas, nas
folhas de respostas, não podendo ser alegada qualquer espécie de desconhecimento.

5.23         Após o término do prazo previsto para a duração das provas, não será concedido tempo adicional.

5.24         Ao final das provas, o(a) candidato(a) deverá entregar as folhas de respostas das provas objetivas ao fiscal de sala, juntamente com os cadernos de
questões.

5.25         O gabarito da prova objetiva e os cadernos de questões da prova objetiva, estarão disponíveis no site da Fundação Vunesp na área do candidato no link
“provas e gabaritos”, a partir das 10 horas do dia 17/01/2022.

5.26         É reservado à Fundação Vunesp, caso julgue necessário, o direito de utilizar detector de metais ou outros meios para garantir a lisura do processo.

5.27         Será excluído o candidato que:

5.27.1      Apresentar-se após o horário estabelecido, em local, data e horário diferentes dos preestabelecidos;

5.27.2      Não comparecer à prova, conforme convocação oficial, seja qual for o motivo alegado;

5.27.3      Não apresentar um dos documentos que o identifique, conforme previsto nesse edital;

5.27.4      Ausentar-se da sala de prova sem o acompanhamento de um fiscal ou antes de decorrido o tempo mínimo de permanência na sala de prova;

5.27.5      For surpreendido em comunicação com outras pessoas ou utilizando-se de calculadora, livros, notas ou impressos não permitidos;

5.27.6      Estiver fazendo uso de qualquer tipo de equipamento eletrônico de comunicação;

5.27.7      Lançar mão de meios ilícitos para executar a prova;

5.27.8      Fizer anotação de informações relativas às suas respostas em qualquer material que não o fornecido pela Fundação Vunesp, copiar questões, em parte
na folha de identificação de carteira/rascunho de gabarito;

5.27.9      Não devolver ao fiscal da sala as folhas de respostas, os cadernos de questões ou qualquer outro material de aplicação;

5.27.10    Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos;

5.27.11    Estiver portando arma, mesmo que possua o respectivo porte;

5.27.12    Agir com incorreção ou descortesia para com qualquer membro da equipe encarregada da aplicação das provas;

5.27.13    Durante o processo, não atender às disposições estabelecidas neste Edital.

5.28         Comparecer ao local de provas utilizando máscara para prevenção à Covid-19, conforme legislação vigente no país. A máscara deve cobrir totalmente o
nariz e a boca do participante, desde a sua entrada até sua saída do local de provas. Será permitido ao participante levar máscara reserva para troca durante a
aplicação.

 

6              RECURSO

6.1           O prazo para interposição de recurso será de 02 (dois) dias úteis, a partir da publicação ou do fato que lhe deu origem.

6.2               Para recorrer contra a publicação dos gabaritos das provas objetivas e dos resultados e da classificação prévia, o candidato deverá utilizar o campo
próprio para interposição de recursos, no endereço eletrônico da Fundação Vunesp na área do candidato no link “recursos”, e seguir as instruções ali contidas.

6.2.1               Somente serão considerados os recursos interpostos para a fase a que se referem e no prazo estipulado, não sendo aceito, portanto, recursos
interpostos em prazo destinado a evento diverso daquele em andamento. O candidato que não interpuser recurso no prazo mencionado será responsável pelas
consequências advindas de sua omissão;

6.2.2        Quando o recurso se referir ao gabarito da prova objetiva, deverá ser elaborado de forma individualizada, ou seja, 01 (um) recurso para cada questão e
a decisão será tomada mediante parecer técnico da Banca Examinadora.

6.3           Na eventualidade de haver questão(ões) anulada(s), a pontuação equivalente será atribuída a todos os candidatos presentes para realização da prova
objetiva.

6.3.1        O gabarito divulgado poderá ser alterado em função da análise dos recursos interpostos e, caso haja anulação ou alteração do gabarito, as provas serão
recorrigidas de acordo com o gabarito oficial definitivo.

6.3.2        No caso de provimento de recurso interposto dentro das especificações, poderá haver, eventualmente, alteração da nota, habilitação e/ou classificação
inicial obtida pelos candidatos para uma nota e/ou classificação superior ou inferior, ou, ainda, poderá ocorrer a habilitação ou a desclassificação de candidatos.

6.4           A decisão do deferimento ou indeferimento do recurso será dada a conhecer coletivamente, por meio do que será divulgado oficialmente no site da
Fundação Vunesp na área do candidato.

6.5                     O recurso interposto fora da forma e dos prazos estipulados neste Capítulo não será conhecido, bem como não será conhecido àquele que não
apresentar fundamentação e embasamento, ou aquele que não atender às instruções constantes do link “Recursos” na página específica do Processo Seletivo.

6.6           Não será aceito pedido de revisão de recurso e/ou recurso de recurso.

6.7           A banca examinadora constitui última instância para recurso, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais.
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6.8           A interposição de recurso não obsta o regular andamento do cronograma do Processo Seletivo.

 

7              DA CLASSIFICAÇÃO DO PROCESSO SELETIVO

7.1           A classificação dos(as) candidatos(as) dar-se-á na ordem decrescente de notas, considerando a área de concentração selecionada na ficha de inscrição.

7.2           A pontuação final será obtida pela nota das provas objetivas

7.3           Na hipótese de empate entre os candidatos, os critérios para desempate obedecerão a seguinte ordem:

a – maior nota na prova de Conhecimentos Específicos;

b – maior nota na prova de Políticas de Saúde;

c – maior nota na prova de Língua Portuguesa;

d – maior nota na prova de Matemática e Raciocínio Lógico;

e – o que for de maior idade.

 

8              DA DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS FINAIS

8.1           A lista de classificação definitiva e a relação dos convocados para a matrícula estão previstas para serem divulgadas a partir do dia 09/02/2022 no site
https://www.unifesp.br/reitoria/proec/residencias/residencia-multiprofissional e Fundação Vunesp na área do candidato.

 

9              DA MATRÍCULA

9.1           As matrículas serão realizadas online por meio do site https://www.unifesp.br/reitoria/proec/residencias/residencia-multiprofissional

9.2           Cronograma de convocações e matrículas: 09/02/2022: publicação da; 16/02/2022: publicação

 

09/02/2022 - 16:00h Convocação da 1ª Chamada
10 (10:00h)  e

11/02/2022 (23:59h)
Submissão dos documentos (upload) e comprovante de pagamento de

taxa de matrícula
16/02/2022 10:00h Publicação da lista de matrículas efetivadas
16/02/2022 16:00h Convocação da 2ª chamada

17/02/2022 (10:00h) e
18/02/2022 (23:59h)

Submissão dos documentos (upload) e comprovante de pagamento de
taxa de matrícula

22/02/2022 (10:00h) Publicação da lista de matrículas efetivadas
22/02/2022 (16:00h) Convocação da 3ª chamada

23/02/2022 (10:00h) e
24/02/2022 (23:59h)

Submissão dos documentos (upload) e comprovante de pagamento de
taxa de matrícula

25/02/2022 (10:00h) Publicação da lista de matrículas efetivadas

25/02/2022 (16:00h)
Convocação da 4ª chamada

Chamada das vagas remanescentes: publicação da lista de espera com
até 5 candidatos por vaga.

07 a 08/02/2022
(23:59h)

O candidato ainda não convocado e que constar da lista de espera
deverá declarar interesse por vaga disponível ou que vier a ser

disponibilizada em caso de desistência, em calendário a ser
disponibilizado no site

https://www.unifesp.br/reitoria/proec/residencias/residencia-
multiprofissional. O candidato que não declarar interesse dessa forma

estará definitivamente excluído do processo de convocação.

9.2           O não comparecimento nas datas e nos horários fixados para matrícula, bem como a não realização de declaração de interesse via internet, constantes
deste Edital, redundará na perda da vaga, ficando o candidato excluído de qualquer convocação posterior;

9.3           Segundo resolução nº 03, de 16 de abril de 2012, em caso de desistência, desligamento ou abandono do programa por residente do primeiro ano, a
vaga poderá ser preenchida até 30 (trinta) dias após o início do programa, observando-se rigorosamente a lista classificatória.

 

10            DO ATO DA MATRÍCULA

10.1         Para matricular-se o(a) candidato(a) aprovado(a) deverá entregar, via upload, TODA a documentação abaixo:

10.2         Ficha de cadastro devidamente preenchida e ficha de crachá preenchida e com a foto 3X4 (recente e colorida)

10.3         Diploma de graduação (FRENTE E VERSO) ou declaração, com data recente, de que concluiu curso de graduação, expedido por instituição de ensino
credenciada pelo MEC do Brasil;

10.4                 A declaração de conclusão da graduação será aceita a título provisório, para fins de matrícula do candidato. No entanto, a cópia do diploma da
graduação, com a apresentação do original para comprovação, deverá ser apresentada pelo residente até 31/07/2022, sob pena de não lhe ser deferida a
rematrícula para o ano seguinte.

10.5         Cadastro de Pessoa Física (CPF)   e comprovante de regularização do mesmo, que pode ser obtido no site da  Receita Federal;

10.6         Cédula de Identidade;

10.7         Título de Eleitor e do comprovante de quitação com a Justiça Eleitoral, que pode ser obtido no site da  Justiça Eleitoral;

10.8         Comprovante de inscrição no INSS, que pode ser obtido no site da  Previdência Social;

10.9         Comprovante da situação militar;

10.10       Comprovante de conta corrente ativa no Banco do Brasil, em nome do residente;

10.11             Comprovante do pagamento da taxa de expediente no valor de R$ 70,00 (setenta reais), conforme instruções constantes da página eletrônica de
divulgação do resultado;

10.12       A matrícula implicará no compromisso de aceitação, por parte do(a) candidato(a), das disposições estabelecidas pelo Regimento Geral da Residência
Multiprofissional em Saúde e em Área Profissional da Saúde da UNIFESP;

10.13       Carteira do conselho de classe, quando houver.

https://www.unifesp.br/reitoria/proec/residencias/residencia-multiprofissional
https://www.unifesp.br/reitoria/proec/residencias/residencia-multiprofissional
https://www.unifesp.br/reitoria/proec/residencias/residencia-multiprofissional


07/12/2021 16:01 SEI/Unifesp - 0917419 - Edital

https://sei.unifesp.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=1011288&infra_siste… 6/12

10.14       CANDIDATO ESTRANGEIRO E BRASILEIRO COM GRADUAÇÃO NO EXTERIOR: Além dos documentos listados acima, os candidatos brasileiros com curso
no exterior deverão apresentar cópia e original do diploma revalidado por Universidade Pública Brasileira, na forma da lei e, se estrangeiro, também deverá
apresentar cópia e original do visto de permanência, proficiência da Língua Portuguesa comprovada por instituição oficial (CELPE-BRAS) e registro nos
respectivos Conselhos Regionais de acordo com a Resolução CNE/CES nº 01, de 28 de janeiro de 2002, alterada pela Resolução CNE/CES nº 8, de 04 de outubro
de 2007.

 

11            DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1         No ato da matrícula, o residente deverá assinar o Termo de Concessão de Bolsa da Residência Multiprofissional e em Área Profissional da Saúde, junto
à secretaria da COREMU;

11.2         Os Programas de Residência Multiprofissional em Saúde terão início no primeiro dia útil de março de 2022;

11.3         As matrículas deverão ser renovadas anualmente;

11.4                Ao(a) matriculado(a) que tenha sido incorporado em Organização Militar das Forças Armadas por alistamento obrigatório será assegurada vaga no
período seguinte da Residência Multiprofissional em Saúde (MEDIDA PROVISÓRIA Nº 238, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2005). À matrícula não se aplica a exceção
prevista na Resolução, uma vez que as mulheres estão isentas do serviço militar obrigatório (Parecer CGEPD/CONJUR/MEC 65/2008 e Ofício Circular
CGRS/DHRS/SESu/MEC 76/2009).

 

 

Profa. Dra. Suzete Maria Fustinoni
Coordenadora da COREMU

 
 

Profa. Dra. Taiza Stump Teixeira
Pró-Reitora de Extensão e Cultura 

 

Anexo1

Tabela com número de vagas por Programa e Profissão

Programa Campus Profissão Vagas

PROGRAMA DE RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL EM CARDIOLOGIA São Paulo

ENFERMAGEM 5
FARMÁCIA 2
FISIOTERAPIA 5
NUTRIÇÃO 3
ODONTOLOGIA 1
PSICOLOGIA 2

      18

PROGRAMA DE RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL EM CUIDADOS INTENSIVOS DE ADULTOS São Paulo

ENFERMAGEM 4
FARMÁCIA 2
FISIOTERAPIA 6
FONOAUDIOLOGIA 2
NUTRIÇÃO 3
ODONTOLOGIA 1
PSICOLOGIA 2

      20

PROGRAMA DE RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL EM DISTÚRBIOS RESPIRATÓRIOS CLÍNICOS E CIRÚRGICOS São Paulo
ENFERMAGEM 5
FISIOTERAPIA 5
NUTRIÇÃO 4

      12

PROGRAMA DE RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL EM ENVELHECIMENTO São Paulo

ENFERMAGEM 2
FISIOTERAPIA 2
NUTRIÇÃO 2
SERVIÇO SOCIAL 2

      8

PROGRAMA DE RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL EM NEUROLOGIA E NEUROCIRURGIA São Paulo
ENFERMAGEM 3
FISIOTERAPIA 4
FONOAUDIOLOGIA 2

      9

PROGRAMA DE RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL EM ONCOLOGIA São Paulo

ENFERMAGEM 7
FARMÁCIA 4
FISIOTERAPIA 4
NUTRIÇÃO 3
ODONTOLOGIA 1
PSICOLOGIA 3
SERVIÇO SOCIAL 2

      21

PROGRAMA DE RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL EM ONCOLOGIA PEDIÁTRICA São Paulo

ENFERMAGEM 1
FISIOTERAPIA 4
FONOAUDIOLOGIA 2
NUTRIÇÃO 3
PSICOLOGIA 4

      14

PROGRAMA DE RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL EM ORTOPEDIA E TRAUMATOLOGIA Baixada Santista
ENFERMAGEM 2
FARMÁCIA 2
FISIOTERAPIA 2

      6
PROGRAMA DE RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL EM REDE DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL Baixada Santista PSICOLOGIA 2
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SERVIÇO SOCIAL 2
TERAPIA OCUPACIONAL 2

      6

PROGRAMA DE RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL EM SAÚDE DA CRIANÇA E ADOLESCENTE São Paulo

FISIOTERAPIA 6
FONOAUDIOLOGIA 4
NUTRIÇÃO 6
SERVIÇO SOCIAL 2

      18

PROGRAMA DE RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL EM SAÚDE MENTAL São Paulo
ENFERMAGEM 3
PSICOLOGIA 3
TERAPIA OCUPACIONAL 3

      9

PROGRAMA DE RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL EM TRANSPLANTE E CAPTAÇÃO DE ÓRGÃOS São Paulo

ENFERMAGEM 5
FARMÁCIA 4
FISIOTERAPIA 5
ODONTOLOGIA 1
PSICOLOGIA 4

      19

PROGRAMA DE RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL EM URGÊNCIA E EMERGÊNCIA São Paulo

ENFERMAGEM 5
FISIOTERAPIA 4
FONOAUDIOLOGIA 2
NUTRIÇÃO 4

      18

 

ANEXO 2 – Conteúdo Programático e Referências Bibliográficas

CONHECIMENTOS GERAIS

Língua Portuguesa

Conhecimentos linguísticos e de gênero textual, leitura e interpretação de diversos tipos de textos (literários e não literários), aspectos formais do uso da língua.

 

Matemática e raciocínio lógico

Matemática:

Operações com números reais. Mínimo múltiplo comum e máximo divisor comum. Potências e raízes. Razão e proporção. Porcentagem. Regra de três simples e
composta. Média aritmética simples e ponderada. Juro simples. Equação do 1º e 2º graus. Sistema de equações do 1º grau. Relação entre grandezas: tabelas e
gráficos. Sistemas de medidas usuais. Geometria: forma, perímetro, área, volume, ângulo, teorema de Pitágoras. Resolução de situações-problema.

Raciocínio Lógico:

Visa avaliar a habilidade do candidato em entender a estrutura lógica das relações arbitrárias entre pessoas, lugares, coisas, eventos fictícios; deduzir novas
informações das relações fornecidas e avaliar as condições usadas para estabelecer a estrutura daquelas relações. Visa também avaliar se o candidato identifica
as regularidades de uma sequência, numérica ou figural, de modo a indicar qual é o elemento de uma dada posição. As questões desta prova poderão tratar das
seguintes áreas: estruturas lógicas, lógicas de argumentação, diagramas lógicos, sequências.

 

Políticas de Saúde Pública

Lei nº 8080/90 e Lei nº 8.142/90; Política Nacional de Atenção Básica - Portaria nº 2.436/2017; Política Nacional de Humanização; Política Nacional de Atenção
Integral à Saúde da Mulher; Saúde da população em situação de rua: um direito humano; Estatuto do idoso; Política Nacional de Saúde Integral da População
Negra; Política Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais.
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2.CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Enfermagem

Processo de Enfermagem, Semiologia no Adulto, Enfermagem Fundamental, Enfermagem Clínica, Enfermagem Cirúrgica, Enfermagem Saúde Mental e
Psiquiátrica, Segurança do Paciente, Enfermagem nas Situações de Urgência e Emergência, Enfermagem em Cuidados Intensivos, Enfermagem na Saúde
do Idoso.

Enfermagem em Saúde Coletiva

Gerenciamento de Serviços de Saúde e Enfermagem, Legislação e Ética.

Enfermagem na Saúde Pediátrica Clínica e Cirúrgica, Enfermagem na Saúde Neonatal, Enfermagem na Promoção à Saúde da Criança e do Adolescente.

Enfermagem na Saúde da Mulher e Reprodutiva.
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Farmácia

Política Nacional de Medicamentos e Política Nacional de Assistência Farmacêutica. Farmacologia Geral: Farmacocinética, farmacodinâmica, fatores que alteram
os efeitos dos medicamentos. Conceito de biodisponibilidade e bioequivalência. Assistência Farmacêutica: Ciclo da Assistência Farmacêutica: Seleção,
programação, aquisição, armazenamento, distribuição, prescrição, dispensação de medicamentos. Uso Racional de Medicamentos. Assistência Farmacêutica no
SUS. Código de Ética da Profissão Farmacêutica: Princípios de ética profissional. Noções sobre atividades administrativas e gerenciais na assistência farmacêutica:
Planejamento de atividades, elaboração de procedimentos, organização, logística e administração de materiais, acompanhamentos físico-financeiros, controle
de estoque, ponto de ressuprimento.  Noções gerais da legislação vigente sobre: Financiamento da assistência farmacêutica; Boas práticas de armazenamento e
distribuição de medicamentos; Boas Práticas Farmacêuticas para o controle sanitário do funcionamento, da dispensação de produtos e da prestação de serviços
farmacêuticos em farmácias; Medicamentos sob controle especial (portaria 344/98 e suas atualizações); Controle de infecção hospitalar; Regulamentação da
farmácia clínica e prescrição farmacêutica; Medicamentos genéricos, similares e de referência.
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Fisioterapia
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Fonoaudiologia
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Nutrição
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Odontologia

Introdução à odontologia hospitalar, rotinas nos diferentes ambientes do hospital, Semiologia,recursos de diagnóstico clínico, laboratorial e por imagens da
região, Tomografia computadorizada, Ressonância magnética, ultrassonografia, exames de Medicina Nuclear,Propedêutica,Clínica-diagnóstico integrado dos
pacientes, Interpretação de Exames Imaginológicos (radiográficos, computadorizados-TC, RM, Ecografia, PET-CT ,Farmacologia, Clínica-Interação Medicamentosa
e efeitos adversos,Tecnologia da Informação TI, Sistema de informatização do Hospital e prontuário físico-Gestão Hospitalar/ Referência e Contrarreferência(SUS)
/Saúde suplementar, Biossegurança, Centro de infecção Hospitalar-Boletins e critérios no uso de medicamentos/Vigilância epidemiológica, Segurança
assistencial / gestão assistencial, Bioética/metodologia de pesquisa, Ventilação Mecânica, Clínica de emergências médicas aplicadas à Odontologia, Periodontia,
Cirurgia Buco Maxilo Facial, Endodontia, Clínica de pneumologia, Clínica de cardiologia, Clínica de nefrologia, Clinica de hematologia, Clinica de traumatologia,
Clinica de medicina intensiva, Clínica de hepatologia, Clínica de oncologia-Quimioterapia e radioterapia, Clínica de endocrinologia, Clínica de obstetricia, Clínica
de neonatologia, Clínica de pediatria.
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Psicologia
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